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PARECER Nº                 DE        

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0387, DE 2019.

De autoria do nobre Deputado Caio França e da nobre Deputada Monica da Bancada Ativista, o Projeto de Lei em epígrafe objetiva criar Delegacias Especializadas em Crimes Contra Idoso – DECI nos municípios com mais de cem mil habitantes no Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes à 16ª a 20ª Sessões Ordinárias (de 08/04 a 12/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que, teve parecer favorável à matéria por parte do nobre Deputado Daniel Soares e voto em separado contrário do nobre Deputado Gilmaci Santos.

Em seguida, o projeto foi à Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, que teve parecer desfavorável à matéria, nos termos do voto vencedor do nobre Deputado Major Mecca, vencido o voto favorável da nobre Deputada Adriana Borgo.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

No que toca a esta Comissão analisar, observa-se que a presente propositura impõe o dever de o Estado de São Paulo criar e instituir, nos municípios com mais de cem mil habitantes, Delegacias Especializadas em Crimes contra os Idosos – DECI.

Não obstante as considerações expostas no voto do nobre Deputado Gilmaci Santos na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e no voto vencedor do nobre Deputado Major Mecca na Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciárias quanto à iniciativa legislativa nos termos do artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo, é necessário destacar que a referida propositura implicaria na realização de uma despesa pública, envolvendo custos com obras para construção das delegacias, além da aquisição de equipamentos e remuneração de novos servidores. 

Apesar do nobre objetivo da propositura, e a clara necessidade de proteção aos idosos, somos contrários ao Projeto de Lei nº 0387, de 2019, considerando a necessidade de o projeto ser de iniciativa do Poder Executivo, uma vez que acarretaria na realização de despesas públicas.

Sala das Comissões, em

Dra. Damaris Moura

Relatora
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